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AO MANDATO DA MISSÃO ESPECIAL DA OEA PARA O FORTALECIMENTO

DA DEMOCRACIA NO HAITI

Este documento será distribuído às Missões Permanentes
e apresentado ao Conselho Permanente da Organização.

RELATÓRIO DO PRESIDENTE DO GRUPO DE TRABALHO ESTABELECIDO
PELO CONSELHO PERMANENTE, A FIM DE CONSIDERAR O DOCUMENTO

CP/DOC.3798/03 E RECOMENDAR OS AJUSTAMENTOS QUE FOREM NECESSÁRIOS AO MANDATO DA MISSÃO ESPECIAL DA OEA PARA O FORTALECIMENTO

DA DEMOCRACIA NO HAITI
Antecedentes:
O Relatório do Secretário-Geral sobre a situação no Haiti (CP/doc.3798/03) foi apresentado ao Conselho Permanente pelo Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Luigi Einaudi, em 19 de novembro de 2003.  Nessa ocasião, o Conselho tomou nota do relatório e decidiu voltar a considerá-lo na sessão seguinte.

Havendo continuado a considerar o relatório em sua sessão de 3 de dezembro de 2003, na qual diversas delegações expressaram preocupação quanto à situação vigente no Haiti, o Conselho Permanente decidiu estabelecer um Grupo de Trabalho, a ser presidido pelo Embaixador Joshua Sears, Representante Permanente das Bahamas, e aberto a todas as delegações, a fim de considerar as observações e conclusões constantes do relatório que forem pertinentes à avaliação da capacidade da Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti (Missão Especial) de cumprir seus mandatos.
Reunião do Grupo de Trabalho:

O Grupo de Trabalho reuniu-se em 4 de dezembro de 2003.
/  Ao abrir a reunião, o Presidente, Embaixador Sears, afirmou que houve um claro consenso na sessão de 3 de dezembro do Conselho Permanente, no sentido de que a Missão Especial deveria continuar o seu trabalho.  O Presidente referiu-se também ao mandato da Missão Especial estabelecido em diversas resoluções da Assembléia Geral e do Conselho Permanente, a começar pela resolução AG/RES. 1831 e culminando com a  AG/RES. 1959, e observou que as mais pertinentes eram a resolução CP/RES. 806, que aprovou o estabelecimento da Missão Especial, e a CP/RES. 822
/, que atribuiu funções adicionais à Missão, inter alia, nas áreas de apoio eleitoral e justiça, segurança eleitoral, desarmamento, segurança e desenvolvimento profissional da Polícia Nacional do Haiti (PNH).

O Presidente observou que uma das importantes tarefas do Grupo de Trabalho seria examinar os atuais mandatos da Missão Especial, especialmente os conferidos na resolução CP/RES. 822.

A Delegação da Costa Rica distribuiu um documento com “Idéias para Discussão” por parte do Grupo de Trabalho, abrangendo as áreas de assistência humanitária, segurança e democracia.
Por solicitação do Presidente, o Senhor David Lee, Chefe da Missão Especial, fez uma apresentação sobre o trabalho que a Missão Especial está empreendendo contra o pano de fundo da situação vigente no país.  Informou o Grupo de Trabalho também a respeito da crítica situação financeira da Missão Especial, indicando que não haveria recursos disponíveis para efetuar pagamentos de contratos e para outros serviços necessários depois do fim de janeiro de 2004.

De uma forma muito preliminar, o Chefe da Missão introduziu um conceito que está sendo desenvolvido pela Missão Especial, para o estabelecimento de uma série de Equipes de Assistência e Segurança Eleitorais (EASE), de caráter multidisciplinar, cujo propósito seria apoiar a criação de condições para a realização de eleições confiáveis no Haiti.  Essas equipes seriam constituídas por peritos em eleições, segurança, conciliação política e solução de controvérsias, bem como em assuntos jurídicos e de direitos humanos.  Teriam de ser elaborados os termos de referência precisos para o seu trabalho, bem como para sua relação de trabalho com o Conselho Eleitoral Provisório (CEP), a Comissão de Garantias Eleitorais e o Governo do Haiti.  O Senhor Lee observou que a experiência da Missão Especial no Haiti indica que uma abordagem multidisciplinar dessa natureza poderia ser mais eficaz, por responder com maior flexibilidade aos problemas e acompanhar o processo eleitoral, tanto em sua fase preparatória como posteriormente.   As equipes não substituiriam nem o Governo do Haiti nem a oposição.  A Unidade para a Promoção da Democracia (UPD) apoiou este conceito.

A seguir, o Presidente solicitou à Delegação da Costa Rica que apresentasse suas “Idéias para Discussão”.  A delegação desse país ofereceu proporcionar à Missão Especial seus técnicos eleitorais.  O Chefe da Missão Especial aceitou este oferecimento e observou que, de acordo com a função coordenadora a ela atribuída na resolução CP/RES. 822, a Missão levaria ao Haiti um grupo de peritos eleitorais provenientes de organizações multilaterais e bilaterais e de países, uma vez constituído um CEP digno de crédito.

As Delegações do Canadá, Costa Rica, Haiti, Chile, México, Grenada e Argentina fizeram intervenções nas quais todas ressaltaram unanimemente a importância do continuado empenho da OEA no Haiti, em cumprimento das resoluções da Assembléia Geral e do Conselho Permanente AG/RES. 1831, CP/RES. 806, AG/RES. 1841, CP/RES. 822 e AG/RES. 1959.  A Delegação do Canadá afirmou que a Missão Especial deve permanecer no Haiti, mas seu mandato deve ser ajustado às circunstâncias atuais do país.  A Delegação indicou ainda que, embora os fundamentos do mandato atual da Missão sejam importantes, agora é imperativo definir as novas prioridades, sendo a segurança a prioridade número 1.  A Delegação da Argentina salientou que estava disposta a colaborar proporcionando recursos humanos em áreas nas quais tem maior perícia.  A Delegação do México recordou um oferecimento feito anteriormente, de apoio por parte do Instituto Federal Eleitoral (IFE), e informou que, devido a uma mudança recente de autoridades desse Instituto, seria preciso voltar a formular o oferecimento.

Várias delegações expressaram apoio ao estabelecimento das EASE.  Algumas sugeriram que o seu estabelecimento se vinculasse explicitamente à determinação de uma data para as eleições por um CEP consensual.  Várias delegações expressaram também apreço pelas propostas apresentadas pela Delegação da Costa Rica e pelo oferecimento de apoio de técnicos eleitorais, formulado por essa delegação.

O Embaixador do Haiti declarou que o seu Governo aceitaria com satisfação as EASE, a cuja criação seu governo não tinha objeção alguma, em princípio.  Disse que o seu Governo procederia rapidamente, uma vez tomada uma decisão a respeito desta proposta, e opinou que surgiriam grandes dificuldades, se as etapas para o estabelecimento das EASE não fossem tratadas e finalizadas claramente com as autoridades.  Afirmou que, diante da continuada polarização no Haiti e da falta de estabelecimento de um CEP consensual, acreditava que não seria conveniente condicionar o envio dessas equipes ao estabelecimento do CEP.  As EASE, argumentou ele, deveriam ser estabelecidas mesmo sem haver sido instalado um CEP, uma vez que a sua presença ajudaria a criar uma atmosfera de confiabilidade e confiança.

O Secretário-Geral Adjunto, tomando nota do desafio enfrentado pelo Grupo de Trabalho, acolheu com satisfação a afirmação do Embaixador do Haiti de que o Governo atuaria rapidamente com relação ao envio das EASE.  Ele agradeceu o Embaixador da Costa Rica por seus comentários relacionados com a assistência humanitária, segurança e democracia.  Agradeceu também o Embaixador da Argentina e o Representante do México por seus respectivos oferecimentos.  Observando que muitos no Haiti preocupam-se com a capacidade da Missão Especial da OEA, o Secretário-Geral Adjunto ressaltou que a Missão Especial simplesmente não dispõe dos recursos requeridos para cumprir o seu mandato.  Respondeu e comentou diversas perguntas levantadas pelas delegações.  Quanto à sugestão de reunir as partes haitianas fora do Haiti a fim de negociar uma solução, o Secretário-Geral Adjunto indicou que isso havia sido feito no passado, com resultados que, em última instância, não haviam sido muito frutíferos.  No entanto, essa alternativa poderia ser considerada novamente.


Alguns Estados membros do Grupo de Trabalho sugeriram que fosse empreendida uma auditoria da capacidade eleitoral existente no Haiti, a fim de determinar as reais necessidades do país neste campo.

O Grupo de Trabalho reconheceu que os recursos alocados à Missão eram escassos e observou que estariam esgotados até 30 de janeiro de 2004.  Tomou nota também de que, apesar de informações de que alguns doadores haviam alocado recursos com esse propósito, não se dispunha de informação quanto à data de liberação desses recursos.  Sugeriu que o Presidente do Conselho Permanente ou o Secretário-Gral renovasse o apelo para apoio financeiro e que o Grupo de Trabalho também convidasse os Estados membros a oferecer recursos, na sessão do Conselho Permanente a ser realizada em 17 de dezembro.
O Grupo de Trabalho concluiu que a discussão sobre os mandatos da Missão Especial não deveria ser reaberta.  Expressou renovado apoio à Missão Especial, reafirmou os mandatos da Missão e endossou o conceito e a necessidade de um estudo cuidadoso das Equipes de Assistência e Segurança Eleitorais (EASE).

Ante o exposto, o Grupo de Trabalho recomenda ao Conselho Permanente:

· Expressar novamente sua preocupação pelos problemas humanitários no Haiti;

· Expressar seu renovado apoio à Missão Especial;

· Reafirmar o mandado conferido à Missão Especial para contribuir para solucionar a atual crise política no Haiti no âmbito da resolução CP/RES. 822, com base no enfoque prioritário nas áreas de segurança, governança, democracia e direitos humanos;

· Instruir a Missão Especial da OEA a continuar a desenvolver e refinar o conceito das EASE, a fim de que os Estados membros possam avaliá-lo cuidadosamente; 

· Formular um apelo urgente aos Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores para que prestem apoio financeiro e humano adicional à Missão Especial.


O Presidente agradece os membros do Grupo de Trabalho por suas contribuições positivas e agradece de maneira especial o pessoal da Secretaria-Geral por sua assistência e suas contribuições para o relatório.

8 de dezembro de 2003.
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�.	As seguintes delegações assistiram à sessão: Argentina, Bahamas, Canadá, Chile, Costa Rica, Estados Unidos, Grenada, Haiti, Jamaica e México.  Também estiveram presentes representantes de Espanha, França e União Européia.


�.	A lista de resoluções relevantes é: CP/RES. 806, CP/RES. 822, AG/RES. 1831 (XXXI-O/01), AG/RES. 1841 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1959 (XXXIII-O/03).
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